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OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM TRAB Constituição 
Federal 

Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 155. ... 
... 
§ 1º ... 
... 
V – não incidirá sobre as doações destinadas, no âmbito do Poder Executivo da União, a 
projetos socioambientais ou destinados a mitigar os efeitos das mudanças climáticas e às 
instituições federais de ensino. 
► Inciso V acrescido pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
... 
Art. 166. ... 
... 
§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% 
(dois por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do 
projeto, observado que a metade desse percentual será destinada a ações e serviços públicos 
de saúde. 
► § 9º com a redação dada pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
► ... 
§ 9º-A Do limite a que se refere o § 9º deste artigo, 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco 
centésimos por cento) caberá às emendas de Deputados e 0,45% (quarenta e cinco centésimos 
por cento) às de Senadores. 
► § 9º-A acrescido pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
§ 10. ... 
► § 10 acrescido pela EC nº 86, de 17-3-2015. 
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações oriundas de 
emendas individuais, em montante correspondente ao limite a que se refere o § 9º deste 
artigo, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei 
complementar prevista no § 9º do art. 165 desta Constituição, observado o disposto no § 9º-A 
deste artigo. 
► § 11 com a redação dada pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
► ... 
§ 12. ... 
... 
§ 16. ... 
► § 16 com a redação dada pela EC nº 100, de 26-6-2019, para vigorar na data de sua 
publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do 
exercício financeiro subsequente. 
§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 
deste artigo poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o 
limite de 1% (um por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do 
encaminhamento do projeto de lei orçamentária, para as programações das emendas 
individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento), para as programações das 
emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal. 



► § 17 com a redação dada pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
§ 18. ... 
► § 18 com a redação dada pela EC nº 100, de 26-6-2019, para vigorar na data de sua 
publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do 
exercício financeiro subsequente. 
§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que observe 
critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas 
apresentadas, independentemente da autoria, observado o disposto no § 9º-A deste artigo. 
► § 19 com a redação dada pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
§ 20. ... 
► § 20 acrescido pela EC nº 100, de 26-6-2019, para vigorar na data de sua publicação (DOU 
de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 
subsequente. 
Art. 166-A. ... 
... 
Art. 167. ... 
... 
§ 6º ... 
► ... 
§ 7º A lei não imporá nem transferirá qualquer encargo financeiro decorrente da prestação de 
serviço público, inclusive despesas de pessoal e seus encargos, para a União, os Estados, o 
Distrito Federal ou os Municípios, sem a previsão de fonte orçamentária e financeira 
necessária à realização da despesa ou sem a previsão da correspondente transferência de 
recursos financeiros necessários ao seu custeio, ressalvadas as obrigações assumidas 
espontaneamente pelos entes federados e aquelas decorrentes da fixação do salário mínimo, 
na forma do inciso IV do caput do art. 7º desta Constituição. 
► § 7º acrescido pela EC nº 128, de 22-12-2022. 
... 
Art. 198. ... 
... 
§ 13. ... 
► ... 
§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos 
prestadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) 
de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o § 12 deste artigo. 
§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos 
prestadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) 
de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o § 12 deste artigo serão consignados no orçamento geral da União com dotação própria 
e exclusiva. 
► §§ 14 e 15 acrescidos pela EC nº 127, de 22-12-2022. 
 
 
 
 
 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 



VM TRAB ADCT Alterar/inserir 
redação 

 

 
 
Art. 38. ... 
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, quando a respectiva despesa de 
pessoal exceder o limite previsto neste artigo, deverão retornar àquele limite, reduzindo o 
percentual excedente à razão de um quinto por ano. 
► Parágrafo único renumerado para § 1º pela EC nº 127, de 22-12-2022. 
§ 2º As despesas com pessoal resultantes do cumprimento do disposto nos §§ 12, 13, 14 e 15 
do art. 198 da Constituição Federal serão contabilizadas, para fins dos limites de que trata o 
art. 169 da Constituição Federal, da seguinte forma: 
I – até o fim do exercício financeiro subsequente ao da publicação deste dispositivo, não serão 
contabilizadas para esses limites; 
II – no segundo exercício financeiro subsequente ao da publicação deste dispositivo, serão 
deduzidas em 90% (noventa por cento) do seu valor; 
III – entre o terceiro e o décimo segundo exercício financeiro subsequente ao da publicação 
deste dispositivo, a dedução de que trata o inciso II deste parágrafo será reduzida anualmente 
na proporção de 10% (dez por cento) de seu valor. 
► § 2º acrescido pela EC nº 127, de 22-12-2022. 
... 
Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2024, 30% 
(trinta por cento) da arrecadação da União relativa às contribuições sociais, sem prejuízo do 
pagamento das despesas do Regime Geral de Previdência Social, às contribuições de 
intervenção no domínio econômico e às taxas, já instituídas ou que vierem a ser criadas até a 
referida data. 
► Caput com a redação dada pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
... 
Art. 106. ... 
► ... 
► Este artigo estará revogado pela EC nº 126, de 21-12-2022, após a publicação da lei 
complementar prevista no art. 6º da referida Emenda Constitucional. 
Art. 107. ... 
► ... 
► Este artigo estará revogado pela EC nº 126, de 21-12-2022, após a publicação da lei 
complementar prevista no art. 6º da referida Emenda Constitucional. 
I – ... 
... 
§ 6º ... 
... 
V – ... 
► ... 
VI – despesas correntes ou transferências aos fundos de saúde dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, destinadas ao pagamento de despesas com pessoal para cumprimento dos 
pisos nacionais salariais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de 
enfermagem e a parteira, de acordo com os §§ 12, 13, 14 e 15 do art. 198 da Constituição 
Federal. 
► Inciso VI acrescido pela EC nº 127, de 22-12-2022. 
... 
§ 6º-A. Não se incluem no limite estabelecido no inciso I do caput deste artigo, a partir do 
exercício financeiro de 2023:  



I – despesas com projetos socioambientais ou relativos às mudanças climáticas custeadas com 
recursos de doações, bem como despesas com projetos custeados com recursos decorrentes 
de acordos judiciais ou extrajudiciais firmados em função de desastres ambientais; 
II – despesas das instituições federais de ensino e das Instituições Científicas, Tecnológicas e de 
Inovação (ICTs) custeadas com receitas próprias, de doações ou de convênios, contratos ou 
outras fontes, celebrados com os demais entes da Federação ou entidades privadas; 
III – despesas custeadas com recursos oriundos de transferências dos demais entes da 
Federação para a União destinados à execução direta de obras e serviços de engenharia. 
§ 6º-B Não se incluem no limite estabelecido no inciso I do caput deste artigo as despesas com 
investimentos em montante que corresponda ao excesso de arrecadação de receitas correntes 
do exercício anterior ao que se refere a lei orçamentária, limitadas a 6,5% (seis inteiros e cinco 
décimos por cento) do excesso de arrecadação de receitas correntes do exercício de 2021. 
§ 6º-C As despesas previstas no § 6º-B deste artigo não serão consideradas para fins de 
verificação do cumprimento da meta de resultado primário estabelecida no caput do art. 2º da 
Lei nº 14.436, de 9 de agosto de 2022.  
► §§ 6º-A a 6º-C acrescidos pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
...  
Art. 107-A. Até o fim de 2026, fica estabelecido, para cada exercício financeiro, limite para 
alocação na proposta orçamentária das despesas com pagamentos em virtude de sentença 
judiciária de que trata o art. 100 da Constituição Federal, equivalente ao valor da despesa paga 
no exercício de 2016, incluídos os restos a pagar pagos, corrigido, para o exercício de 2017, em 
7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento) e, para os exercícios posteriores, pela variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, apurado no 
exercício anterior a que se refere a lei orçamentária, devendo o espaço fiscal decorrente da 
diferença entre o valor dos precatórios expedidos e o respectivo limite ser destinado ao 
programa previsto no parágrafo único do art. 6º e à seguridade social, nos termos do art. 194, 
ambos da Constituição Federal, a ser calculado da seguinte forma: 
► Caput do art. 107-A com a redação dada pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
I – ... 
... 
III – ... 
► Incisos I a III acrescidos pela EC nº 114, de 16-12-2021. 
§ 1º ... 
... 
§ 8º ... 
... 
V – ... 
► §§ 1º a 8º acrescidos pela EC nº 114, de 16-12-2021. 
... 
Art. 109. ... 
► ... 
► Este artigo estará revogado pela EC nº 126, de 21-12-2022, após a publicação da lei 
complementar prevista no art. 6º da referida Emenda Constitucional. 
... 
Art. 110. ... 
► Este artigo estará revogado pela EC nº 126, de 21-12-2022, após a publicação da lei 
complementar prevista no art. 6º da referida Emenda Constitucional. 
I – ... 
... 
Art. 111. A partir do exercício financeiro de 2018, até o exercício financeiro de 2022, a 
aprovação e a execução previstas nos §§ 9º e 11 do art. 166 da Constituição Federal 



corresponderão ao montante de execução obrigatória para o exercício de 2017, corrigido na 
forma estabelecida no inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 
► Artigo com a redação dada pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
► Este artigo estará revogado pela EC nº 126, de 21-12-2022, após a publicação da lei 
complementar prevista no art. 6º da referida Emenda Constitucional. 
Art. 111-A. A partir do exercício financeiro de 2024, até o último exercício de vigência do Novo 
Regime Fiscal, a aprovação e a execução previstas nos §§ 9º e 11 do art. 166 da Constituição 
Federal corresponderão ao montante de execução obrigatória para o exercício de 2023, 
corrigido na forma estabelecida no inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
► Art. 111-A acrescido pela EC nº 126, de 21-12-2022. 
► Este artigo estará revogado pela EC nº 126, de 21-12-2022, após a publicação da lei 
complementar prevista no art. 6º da referida Emenda Constitucional. 
Art. 112. ... 
► Este artigo estará revogado pela EC nº 126, de 21-12-2022, após a publicação da lei 
complementar prevista no art. 6º da referida Emenda Constitucional. 
I – ... 
... 
Art. 114. ... 
► Este artigo estará revogado pela EC nº 126, de 21-12-2022, após a publicação da lei 
complementar prevista no art. 6º da referida Emenda Constitucional. 
... 
Art. 120. ... 
... 
III – ... 
... 
► ... 
Art. 121. As contas referentes aos patrimônios acumulados de que trata o § 2º do art. 239 da 
Constituição Federal cujos recursos não tenham sido reclamados por prazo superior a 20 
(vinte) anos serão encerradas após o prazo de 60 (sessenta) dias da publicação de aviso no 
Diário Oficial da União, ressalvada reivindicação por eventual interessado legítimo dentro do 
referido prazo. 
Parágrafo único. Os valores referidos no caput deste artigo serão tidos por abandonados, nos 
termos do inciso III do caput do art. 1.275 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), e serão apropriados pelo Tesouro Nacional como receita primária para realização de 
despesas de investimento de que trata o § 6º-B do art. 107, que não serão computadas nos 
limites previstos no art. 107, ambos deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
podendo o interessado reclamar ressarcimento à União no prazo de até 5 (cinco) anos do 
encerramento das contas. 
Art. 122. As transferências financeiras realizadas pelo Fundo Nacional de Saúde e pelo Fundo 
Nacional de Assistência Social diretamente aos fundos de saúde e assistência social estaduais, 
municipais e distritais, para enfrentamento da pandemia da COVID-19, poderão ser executadas 
pelos entes federativos até 31 de dezembro de 2023. 
► Arts. 121 e 122 acrescidos pela EC nº 126, de 21-12-2022. 

 

 

 



OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM TRAB Lei nº 8.112/1990  

(Estatuto dos 
Servidores Públicos 
Civis da União, 
Autarquias e 
Fundações Públicas 
Federais). 

 

 

Alterar redação Conversão da 
MP nº 
1.132/2022 
 
 

 
Art. 45. ... 
► ... 
§§ 1º e 2º Revogados. Lei nº 14.509, de 27-12-2022. 

 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM TRAB Lei nº 8.906/1994 
 
(Estatuto da 
Advocacia e da 
OAB). 

Inserir redação 
 
Renumerar 
Parágrafo único 

 

 
Art. 6º ... 
§ 1º ... 
► Parágrafo único renumerado para § 1º pela Lei nº 14.508, de 27-12-2022. 
► ... 
§ 2º Durante as audiências de instrução e julgamento realizadas no Poder Judiciário, nos 
procedimentos de jurisdição contenciosa ou voluntária, os advogados do autor e do requerido 
devem permanecer no mesmo plano topográfico e em posição equidistante em relação ao 
magistrado que as presidir. 
► § 2º acrescido pela Lei nº 14.508, de 27-12-2022. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 



VM TRAB Lei nº 10.637/2022 Inserir nota  

 
Art. 45. ... 
► Este artigo estará revogado pela MP nº 1.152, de 28-12-2022, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei, a partir de 1º-1-2024. 
I – ... 
... 
 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM TRAB Lei nº 10.833/2003 Alterar redação Promulgação 
de partes 
vetadas 

Art. 3º … 
… 
§ 19. As pessoas jurídicas que contratem serviço de transporte de carga prestado por: 
► Caput do § 19 com a redação dada pela Lei nº 14.440, de 2-9-2022, promulgado nos termos 
do art. 66, § 5º, da CF (DOU de 22-12-2022). 
… 
 
Art. 45. ... 
► Este artigo estará revogado pela MP nº 1.152, de 28-12-2022, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei, a partir de 1º-1-2024. 
§ 1º ... 
... 
 

 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM TRAB Lei nº 14.075/2020 Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 3º ... 
... 
IV – ... 
... 
c) estabelecidas no caput do art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, a critério do Conselho Curador do 
FGTS, ou em lei específica, quando o saque for realizado por grande quantidade de 
trabalhadores; 
► Alínea c com a redação dada pela MP nº 1.149, de 21-12-2022, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei. 
V – de depósitos decorrentes de pagamento de benefícios sociais de responsabilidade da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, excluídos os benefícios 
previdenciários; e 
► Inciso V com a redação dada pela MP nº 1.149, de 21-12-2022, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei. 



VI – das indenizações de que trata a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, relacionadas 
aos sinistros ocorridos entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2023.  
► Inciso VI acrescido pela MP nº 1.149, de 21-12-2022, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei. 
§ 1º ... 
... 
 

 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

VM TRAB Port. do MTPrev. 
Nº 671/2021 

Alterar/inserir 
redação 

 
 

 
Art. 1º ... 
... 
VI – apuração de parcelas variáveis de remuneração; 
VII – efeitos de débitos salariais, de mora de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
de mora contumaz salarial e de mora contumaz de FGTS; 
VIII – local para guarda e assistência dos filhos no período da amamentação; 
IX – reembolso-creche; 
X – registro profissional; 
XI – registro de empresa de trabalho temporário; 
XII – sistemas e cadastros, em especial: 
a) livro de inspeção do trabalho eletrônico – eLIT; 
b) substituição de informações nos sistemas do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados – CAGED e da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS; 
c) RAIS; 
d) CAGED; 
e) disponibilização e utilização de informações contidas nas bases de dados do CAGED, da 
RAIS, do Seguro-Desemprego, do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 
Renda – BEM e do Novo Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda – Novo 
Bem; 
f) cadastro de empregados por meio da Caixa Econômica Federal; e 
g) Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 
XIII – medidas contra a discriminação no trabalho; 
XIV – trabalho em condições análogas às de escravo; 
XV – atividades de direção, assessoramento e apoio político-partidário; 
XVI – entidades sindicais e instrumentos coletivos de trabalho, em especial: 
a) registro no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais – CNES e certidão sindical; 
b) recolhimento e distribuição da contribuição sindical urbana; 
c) registro de instrumentos coletivos de trabalho; e 
d) mediação na negociação coletiva de natureza trabalhista; 
XVII – fiscalização orientadora em microempresas e empresas de pequeno porte; 
XVIII – simulação de rescisão contratual e levantamento do FGTS em fraude à lei; 
► Incisos VI a XVIII com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
XIX – procedimentos e requisitos para o cadastro das entidades autorizadas a operar ou 
participar do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO; 
XX – diretrizes para execução da aprendizagem profissional e o Cadastro Nacional de 
Aprendizagem Profissional – CNAP; e 



XXI – diretrizes para execução da modalidade qualificação presencial no âmbito do Programa 
Brasileiro de Qualificação Social e Profissional – QUALIFICAÇÃO BRASIL. 
► Incisos XIX a XXI acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 14. ... 
... 
III –  ... 
... 
f) informações relativas ao monitoramento da saúde do trabalhador, observado o disposto no 
§ 9º; 
► Alínea f com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
§ 2º O número do recibo eletrônico emitido pelo eSocial quando da recepção e validação dos 
eventos correspondentes comprova o cumprimento das obrigações previstas neste artigo, 
quando houver a opção pelo registro eletrônico de empregados de que trata o art. 16. 
► § 2º com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
§ 7º ... 
§ 9º O descumprimento do disposto no inciso I do caput, constatado em ação fiscal, enseja a 
abertura do procedimento administrativo previsto no § 6º do art. 15. 
► § 9º com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.370, de 28-12-2022, para vigorar a 
partir de 1º-2-2023. 
► Mantivemos § 9º conforme publicação oficial, porém, entendemos que o correto seria § 8º. 
Art. 15. ... 
... 
§ 4º A anotação da condição de trabalhador temporário na CTPS, em atendimento ao disposto 
no § 1º do art. 12 da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro 1974, será efetivada pela empresa de 
trabalho temporário com as informações e nos prazos previstos neste artigo. 
► § 4º com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
§ 6º O descumprimento do disposto no inciso I do caput, constatado em ação fiscal, enseja a 
abertura do procedimento administrativo de anotação da CTPS, previsto no § 3º do art. 29 do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CLT, que será instaurado por meio da lavratura 
do correspondente auto de infração. 
► § 6º com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.370, de 28-12-2022, para vigorar a 
partir de 1º-2-2023. 
§ 7º O número do recibo eletrônico emitido pelo eSocial quando da recepção e validação dos 
eventos correspondentes comprova o cumprimento das obrigações previstas neste artigo. 
► § 7º acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 18. As informações relativas às admissões, necessárias ao Programa do Seguro-
Desemprego, nos termos do inciso I do art. 7º e do art. 24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, previstas no inciso I do art. 14 desta Portaria, deverão ser prestadas pelo empregador: 
► Caput com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.370, de 28-12-2022. 
I – até o dia anterior ao início das atividades do trabalhador; ou 
II – no prazo estipulado em notificação para comprovação do registro do empregado, lavrada 
em ação fiscal conduzida por Auditor-Fiscal do Trabalho, no caso de descumprimento da 
obrigação prevista no inciso I, e sem prejuízo da lavratura dos autos de infração previstos no 
art. 29 e art. 41 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CLT.  
► Incisos I e II com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.370, de 28-12-2022. 
Parágrafo único. Confirmada a existência do vínculo de emprego, em decisão administrativa 
irrecorrível do auto de infração, previsto no art. 29 ou no art. 41 da do Decreto-Lei nº 5.452, de 



1º de maio de 1943 – CLT, as informações relativas ao vínculo serão lançadas de ofício no 
eSocial pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho, caso não 
tenham sido prestadas pelo empregador, e passarão a integrar as anotações da CTPS Digital e 
as demais bases de dados do Ministério do Trabalho e Previdência, nos termos do § 3º do art. 
29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CLT. 
► Parágrafo único acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.370, de 28-12-2022. 
 
... 
Art. 86. ... 
... 
§ 1º A assinatura eletrônica, do fabricante ou do desenvolvedor, deve ser atribuída às saídas 
geradas pelo REP: Arquivo Fonte de Dados, Comprovante de Registro de Ponto do Trabalhador 
e, no caso do REP-C, Relação Instantânea de Marcações.  
► Parágrafo único transformado em § 1º e com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 
4.198, de 19-12-2022. 
§ 2º A assinatura eletrônica, do desenvolvedor ou do empregador, deve ser atribuída à saída 
gerada pelo Programa de Tratamento de Registro de Ponto: Arquivo Eletrônico de Jornada. 
► § 2º acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 92. ... 
Parágrafo único. ... 
Art. 92-A. Fica delegada ao INMETRO atribuição para: 
I – coordenar a elaboração dos Requisitos de Avaliação da Conformidade para o REP-C, 
mediante assessoria do Ministério do Trabalho e Previdência; 
II – fiscalizar, em todo território nacional, diretamente e por meio das entidades de direito 
público, com ele conveniadas, com base na Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, o 
cumprimento das disposições formais contidas no Capítulo VII do Título II do Decreto nº 
10.854, de 10 de novembro de 2021, das disposições relativas ao REP-C contidas neste 
Capítulo e das demais disposições relativas à avaliação da conformidade para REP-C; e 
III – planejar, desenvolver e implementar os programas de avaliação da conformidade para o 
REP-C no âmbito do Sistema Brasileiro de Normalização, Metrologia e Qualidade Industrial – 
SINMETRO. 
► Art. 92-A acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 101. ... 
CAPÍTULO V-A 
DA APURAÇÃO DE PARCELAS VARIÁVEIS DA REMUNERAÇÃO 
► Capítulo V-A acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 101-A. Este Capítulo dispõe sobre a forma de apuração e o prazo de pagamento das 
parcelas variáveis que compõem a remuneração do trabalhador, em especial aquelas relativas 
ao trabalho realizado após o dia vinte de cada mês.  
Art. 101-B. Não constitui infração ao disposto no § 1º do art. 459 do Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943 – CLT, o pagamento, no prazo para quitação do salário do mês subsequente, das 
seguintes verbas: 
I – parcelas variáveis da remuneração do empregado relativas ao trabalho realizado após o dia 
vinte de cada mês; e 
II – devoluções de descontos decorrentes de faltas, atrasos e de saídas antecipadas, quando 
justificados após o dia vinte de cada mês. 
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por parcela variável aquela cuja aferição 
dependa de parâmetros quantitativos relacionados à jornada ou à produtividade do 
empregado, tais como horas extraordinárias, comissões, gorjetas e produção. 



§ 2º Para os empregados remunerados exclusivamente por comissão ou produção, cuja 
admissão ou retorno ao trabalho ocorrer após o dia vinte do mês, fica garantido o salário 
mínimo ou piso da categoria, proporcionais aos dias trabalhados, a ser pago até o quinto dia 
útil do mês subsequente ao da admissão ou retorno. 
§ 3º Não se consideram parcelas variáveis da remuneração, para fins do disposto neste artigo, 
o salário decorrente da jornada regular do empregado, ainda que horista, diarista ou 
semanalista. 
► Arts. 101-A e 101-B acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 124. ... 
Art. 124-A. A concessão dos registros profissionais será realizada pelas Superintendências 
Regionais do Trabalho. 
Parágrafo único. A concessão dos registros profissionais poderá ser desempenhada pelas 
Gerências Regionais do Trabalho e pelas Agências Regionais do Trabalho, de acordo com suas 
capacidades operacionais, conforme determinação do Superintendente Regional do Trabalho. 
► Art. 124-A acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 125. Da decisão de indeferimento de pedido de registro profissional caberá recurso, no 
prazo de dez dias, dirigido ao Superintendente Regional do Trabalho, o qual, caso não 
reconsidere a decisão no prazo de cinco dias, o encaminhará ao Coordenador-Geral de 
Políticas de Trabalho e Renda para decisão final. 
► Artigo com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 125-A. À Coordenação de Canais Digitais da Coordenação-Geral de Políticas de Trabalho e 
Renda da Subsecretaria de Políticas Públicas de Trabalho caberá: 
I – coordenar e orientar as atividades relacionadas à concessão de registro profissional; 
II – orientar e acompanhar a concessão de registro profissional, de competência das unidades 
descentralizadas do Ministério do Trabalho e Previdência, padronizando os procedimentos de 
acordo com a legislação em vigor; e 
III – analisar e informar, quando em grau de recurso, os processos de registro profissional. 
Art. 125-B. As Superintendências Regionais do Trabalho deverão:  
I – coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar a execução das atividades relacionadas à 
concessão de registro profissional; 
II – processar o cadastramento, controle e emissão de registro profissional, conforme 
legislação em vigor; 
III – receber e encaminhar à Coordenação de Canais Digitais da Coordenação-Geral de Políticas 
de Trabalho e Renda da Subsecretaria de Políticas Públicas de Trabalho os recursos contra 
indeferimento de pedidos de registro profissional; e 
IV – emitir certidões de registro profissional. 
► Arts. 125-A e 125-B acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 134. A solicitação deve ser instruída com os seguintes documentos: 
► Caput com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 136. ... 
§ 1º As empresas de trabalho temporário deverão manter seus dados atualizados junto ao 
Ministério do Trabalho e Previdência. 
§ 2º O registro de empresa de trabalho temporário será cancelado, a pedido da própria 
empresa ou de ofício, quando houver o descumprimento de quaisquer dos requisitos 
constantes no art. 134. 
► §§ 1º e 2º acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 136-A. O registro da empresa de trabalho temporário será cancelado de ofício quando: 



I – for comprovada cobrança de qualquer importância ao trabalhador, conforme parágrafo 
único do art. 18 da Lei nº 6.019, de 1974; ou 
II – a empresa deixar de cumprir quaisquer dos requisitos previstos no art. 6º da Lei nº 6.019, 
de 1974. 
§ 1º O cancelamento de ofício será realizado pelo Coordenador-Geral de Relações do Trabalho. 
§ 2º Da decisão de cancelamento de ofício caberá recurso, no prazo de dez dias, dirigido ao 
Coordenador-Geral de Relações do Trabalho, o qual, caso não reconsidere sua decisão no 
prazo de dez dias, o encaminhará ao Subsecretário de Relações do Trabalho, para decisão final. 
► Art. 136-A acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 145. A obrigação contida no art. 24 da Lei nº 7.998, de 1990, combinada com o Capítulo 
XVII do Título II do Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, que institui a RAIS, passa a 
ser cumprida por meio do eSocial, a partir do ano-base 2019, pelos obrigados à transmissão 
das seguintes informações de seus trabalhadores ao eSocial, referentes a todo o ano-base: 
► Caput com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
I – em relação aos empregados: 
a) até o dia imediatamente anterior ao do início das atividades do empregado: 
1. número do CPF; 
2. datas de nascimento e de admissão; 
3. categoria do empregado, conforme classificação adotada pelo eSocial; 
4. natureza da atividade e código da CBO; 
5. valor do salário contratual; e 
6. tipo de contrato em relação ao seu prazo; 
b) até o dia quinze do mês subsequente ao do início das atividades do empregado: 
1. local de trabalho; 
2. horário contratual; e 
3. condição de pessoa com deficiência, quando aplicável; 
c) até o décimo dia subsequente ao desligamento, observado o disposto no § 6º do art. 14: 
1. data e motivo do desligamento, incluídas a data do aviso prévio e da projeção em caso de 
aviso prévio indenizado; e 
2. os valores das verbas rescisórias devidas; 
d) até o dia quinze do mês subsequente ao da ocorrência: 
1. data da transferência entre empresas do mesmo grupo econômico, consórcio, ou por 
motivo de sucessão, fusão, incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ do 
empregador sucessor; 
2. data de reintegração ao emprego; e 
3. as alterações contratuais relativas aos itens 3, 4, 5 e 6 da alínea a e 1 e 2 da alínea b, todos 
do inciso I; 
e) até o dia quinze do mês subsequente ao vencido, observado o disposto no § 1º, os valores 
de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a correspondente 
discriminação e individualização das parcelas e descontos;  
II – em relação aos servidores da administração pública direta, indireta ou fundacional, das 
esferas federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, não regidos pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943 – CLT, e aos militares das Forças Armadas, dos Estados e do Distrito Federal: 
a) até o dia quinze do mês subsequente à data do ingresso no serviço público: 
1. número do CPF; 
2. datas de nascimento e data de ingresso no serviço público; 
3. categoria do servidor público ou militar, conforme classificação adotada pelo eSocial; 
4. código da CBO; 
5. local de trabalho; e 
6. condição de pessoa com deficiência, quando aplicável; 



b) dados do desligamento, com data e motivo, que deverão ser declarados até o dia quinze do 
mês subsequente ao desligamento; 
c) até o dia quinze do mês subsequente ao da ocorrência: 
1. data da transferência entre órgãos ou entidades bem como o CNPJ do órgão ou entidade 
sucessora; 
2. data de reintegração ao serviço público; e 
3. as alterações contratuais relativas aos itens 3, 4 e 5 da alínea b do inciso II; e 
d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a 
correspondente discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser 
declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido; 
III – em relação aos trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 1974: 
a) até o dia quinze do mês subsequente à referida data de início: 
1. número do CPF; 
2. datas de nascimento e de início das atividades; 
3. categoria do trabalhador temporário, conforme classificação adotada pelo eSocial; 
4. código da CBO; 
5. identificação do estabelecimento da tomadora de serviços ao qual o trabalhador está 
vinculado; 
6. local da prestação de serviço; e 
7. hipótese legal e descrição do fato que justifica a contratação do trabalho temporário e, 
quando for o caso, número do CPF do trabalhador substituído; 
b) até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6º do art. 14: 
1. data e motivo do desligamento; e 
2. os valores das verbas rescisórias devidas; 
c) até o dia quinze do mês subsequente ao da ocorrência: 
1. data da transferência entre empresas de trabalho temporário do mesmo grupo econômico 
ou por motivo de sucessão, fusão, incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ da 
empresa sucessora; 
2. data de reintegração ao emprego; e 
3. as alterações contratuais relativas aos itens 3, 4, 5, 6 e 7 da alínea a do inciso III; 
d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a 
correspondente discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser 
declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido, observado o disposto no § 1º. 
IV – em relação aos diretores não empregados: 
a) até o dia quinze do mês subsequente à da posse no cargo: 
1. número do CPF; 
2. datas de nascimento e de posse no cargo; 
3. categoria do diretor não empregado, conforme classificação adotada pelo eSocial; 
4. código da CBO; e 
5. data de opção pelo FGTS, se for o caso; 
b) até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6º do art. 14, 
quando houver opção pelo FGTS: 
1. data e motivo do desligamento; e 
2. os valores das verbas rescisórias; 
c) a data do desligamento, que deverá ser declarada até o dia quinze do mês subsequente ao 
vencido, observado o disposto no § 6º do art. 14, quando não houver opção pelo FGTS; e 
d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a 
correspondente discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser 
declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido, observado o disposto no § 1º; 
V – em relação aos dirigentes sindicais que recebem remuneração de entidade sindical: 
a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início do mandato: 
1. número do CPF; 



2. datas de nascimento e de início do mandato sindical; 
3. categoria do dirigente sindical, conforme classificação adotada pelo eSocial; e 
4. código da CBO; 
b) até o dia quinze do mês subsequente ao do início do mandato: 
1. identificação do cedente; 
2. categoria do trabalhador; 
3. data de admissão ou ingresso; 
4. matrícula; e 
5. regimes trabalhista e previdenciário; 
c) dados do desligamento, com data e motivo, que deverão ser declarados até o dia quinze do 
mês subsequente ao desligamento; e 
d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a 
correspondente discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser 
declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido; 
► Incisos I a V com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022 
VI – em relação aos trabalhadores cedidos: 
a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início das atividades no cessionário: 
1. número do CPF; 
2. datas de nascimento e de início das atividades no cessionário; 
3. categoria do trabalhador cedido, conforme classificação adotada pelo eSocial; e 
4. código da CBO; 
b) até o dia quinze do mês subsequente ao do início das atividades no cessionário: 
1. identificação do cedente; 
2. categoria do trabalhador; 
3. data de admissão ou ingresso; 
4. matrícula; e 
5. regimes trabalhista e previdenciário; 
c) data do desligamento que deverá ser declarada até o dia quinze do mês subsequente ao 
desligamento; e 
d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a 
correspondente discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser 
declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido; 
VII – em relação aos trabalhadores avulsos portuários e não portuários: 
a) até o dia quinze do mês subsequente ao do ingresso no OGMO ou no sindicato: 
1. número do CPF; 
2. datas de nascimento e de ingresso no OGMO – Órgão Gestor de Mão de Obra ou no 
sindicato; 
3. categoria do trabalhador avulso portuário ou não portuário, conforme classificação adotada 
pelo eSocial; e 
4. código da CBO; 
b) data de início da inatividade, quando superior a noventa dias, que deve ser declarada no 
nonagésimo primeiro dia do início da inatividade; 
c) data de término da inatividade de que trata a alínea b deste inciso, que deverá ser declarada 
até o dia quinze do mês subsequente ao da sua ocorrência; e 
d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a 
correspondente discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser 
declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido; 
► Incisos VI e VII acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022 
VIII – em relação aos estagiários: 
a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início do estágio: 
1. número do CPF; 
2. data de nascimento; 



3. data de início do estágio; 
4. data prevista para o término do estágio; 
5. categoria do estagiário, conforme classificação adotada pelo eSocial; e 
6. nível e natureza do estágio; 
b) identificação da instituição de ensino e quando for o caso, CNPJ do agente de integração e 
CPF do supervisor do estágio, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês 
subsequente ao do início do estágio; 
c) data do término do estágio que deverá ser declarada até o dia quinze do mês subsequente 
ao referido término; e 
d) valores de parcelas mensais devidas, de qualquer natureza, com a correspondente 
discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o 
dia quinze do mês subsequente ao vencido; 
IX – em relação aos médicos residentes: 
a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início da residência: 
1. número do CPF; 
2. data de nascimento; 
3. data de início da residência; e 
4. categoria do médico residente, conforme classificação adotada pelo eSocial; 
b) data do término da residência que deverá ser declarada até o dia quinze do mês 
subsequente ao referido término; e 
c) valores de parcelas mensais devidas, de qualquer natureza, com a correspondente 
discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o 
dia quinze do mês subsequente ao vencido; 
X – em relação aos cooperados de cooperativas de trabalho e de cooperativas de produção: 
a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início da prestação do serviço: 
1. número do CPF; 
2. data de nascimento; 
3. data de início da prestação de serviço; e 
4. categoria do cooperado, conforme classificação adotada pelo eSocial; 
b) data do término da prestação do serviço que deverá ser declarada até o dia quinze do mês 
subsequente ao referido término; e 
c) valores de parcelas mensais devidas, de qualquer natureza, com a correspondente 
discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o 
dia quinze do mês subsequente ao vencido; 
XI – em relação aos trabalhadores autônomos, incluídos os transportadores autônomos: 
a) até o dia quinze do mês subsequente ao da prestação do serviço: 
1. número do CPF; 
2. datas de nascimento; 
3. categoria do trabalhador autônomo, conforme classificação adotada pelo eSocial; 
4. código da CBO; e 
5. natureza da atividade, se urbano ou rural; 
b) valores de parcelas mensais devidas, de qualquer natureza, com a correspondente 
discriminação e individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o 
dia quinze do mês subsequente ao vencido. 
► Incisos VIII a XI acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022, para vigorar a 
partir de 1º-1-2024. 
§ 1º Ocorrendo rescisão de contrato de trabalho do primeiro ao quarto dia de cada mês, o 
envio das informações constantes nas alíneas e do inciso I, d do inciso III e c do inciso IV, 
relativas ao mês anterior à rescisão, deverá ocorrer até o décimo dia seguinte ao do 
desligamento. 
► Parágrafo único transformado em § 1º e com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 
4.198, de 19-12-2022. 



§ 2º Até a data da implantação do FGTS Digital, a prestação das informações de que trata a 
alínea e do inciso I, pelo MEI – Microempreendedor Individual e pelo segurado especial 
deverão ser prestadas até o dia sete do mês seguinte ao vencido.  
§ 3º Os obrigados cuja declaração da RAIS foi substituída pelo envio das informações ao 
eSocial e que se enquadrarem na situação "sem movimento", assim definida no Manual de 
Orientação do eSocial, devem declarar esse fato até o dia quinze do mês subsequente: 
I – ao do início da situação, quando ocorrer após início da obrigatoriedade do envio dos 
eventos periódicos ao eSocial; 
II – ao da constituição do obrigado, quando a referida situação ocorrer após início da 
obrigatoriedade do envio dos eventos periódicos ao eSocial; ou 
III – ao do início obrigatoriedade do envio dos eventos periódicos ao eSocial, quando a referida 
situação for preexistente. 
► §§ 2º e 3º acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
§ 4º O recibo da RAIS poderá ser emitido mediante solicitação do declarante desde que 
atendidas as seguintes condições no ano-base, relativas aos trabalhadores mencionados nos 
incisos do caput: 
I – existência de trabalhador ativo no eSocial em pelo menos um dia do ano-base, ainda que 
afastado; 
II – envio de evento de fechamento de folha referente a pelo menos uma competência com 
trabalhador ativo no ano-base; e 
III – inexistência de evento de registro preliminar de trabalhador sem o correspondente evento 
complementar, quando houver informação de remuneração para esse trabalhador no ano-
base. 
§ 5º O recibo da RAIS negativa poderá ser emitido mediante solicitação do declarante desde 
que atendidas as seguintes condições relativas aos trabalhadores mencionados nos incisos do 
caput: 
I – inexistência de trabalhador ativo e de evento remuneratório no ano-base; e 
II – último evento periódico enviado pelo declarante tenha sido um evento de fechamento de 
folha indicando a inexistência de informações relativas à remuneração de trabalhador, ainda 
que este evento tenha sido enviado em ano-base anterior. 
§ 6º Os recibos de que tratam os §§ 4º e 5º serão emitidos por CNPJ básico ou CPF e não 
comprovam a regularidade das informações prestadas. 
► §§ 4º a 6º acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022, para vigorar a partir de 
1º-1-2024. 
§ 7º Enquanto não forem atendidos os requisitos estabelecidos no caput deste artigo, a 
obrigação contida no art. 24 da Lei nº 7.998, de 1990, combinada com o Capítulo XVII do Título 
II do Decreto nº 10.854, de 2021, deve ser cumprida por meio do GDRAIS, observado o 
disposto no Manual de Orientação do correspondente ano-base, publicado no portal gov.br. 
► § 7º acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 184. ... 
SEÇÃO IX 
DO QUADRO BRASILEIRO DE QUALIFICAÇÕES 
► Seção IX acrescida pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 184-A. Fica aprovado o Quadro Brasileiro de Qualificações – QBQ, conjunto de 
informações que descreve o preparo necessário ao trabalhador para o desempenho de cada 
ocupação descrita na Classificação Brasileira de Ocupações.  
§ 1º São objetivos do Quadro Brasileiro de Qualificações: 
I – definir o nível de qualificação compatível com cada ocupação da Classificação Brasileira de 
Ocupações; 



II – garantir a transparência da associação entre qualificações e ocupações, a fim de possibilitar 
a identificação e a comparabilidade das diferentes formas de educação e formação e de sua 
adequação ao mercado de trabalho; 
III – possibilitar aos trabalhadores a identificação de diferentes ocupações adequadas às suas 
qualificações; 
IV – possibilitar aos empregadores a identificação da qualificação necessária aos trabalhadores 
para preenchimento das vagas de trabalho abertas; 
V – definir referenciais para os resultados de aprendizagem associados aos diferentes níveis de 
qualificação; 
VI – subsidiar a análise de programas de aprendizagem profissional a serem incluídos no 
Catálogo Nacional de Programas de Aprendizagem Profissional – CONAP; 
VII – subsidiar a análise de programas de qualificação profissional a serem ofertados por 
instituições de educação profissional; e 
VIII – viabilizar o intercâmbio de informações e de experiências entre sistemas de qualificação 
profissional do Brasil e de outros países. 
§ 2º O Quadro Brasileiro de Qualificações serve de referência para as políticas públicas e as 
demais ações do Ministério do Trabalho e Previdência, e deve ser observado para: 
I – priorização das ocupações a serem atualizadas na CBO a cada ano; 
II – identificação da compatibilidade entre vagas e trabalhadores na política de intermediação 
de mão de obra; e 
III – adequação das políticas de qualificação profissional, inclusive aprendizagem profissional. 
Art. 184-B. Para fins do disposto nesta Seção, considera-se: 
I – conhecimento – conjunto de informações, fatos, teorias, práticas e princípios necessários 
para o exercício de uma ocupação; 
II – habilidade – capacidade de aplicar conhecimentos e utilizar os recursos adquiridos para 
concluir tarefas e solucionar problemas, podendo ser cognitiva, prática, física, psicomotora e 
sensorial; 
III – atitude – capacidade para realizar tarefas e resolver problemas de diferentes níveis de 
complexidade, com diferentes graus de autonomia e responsabilidade; 
IV – competência – caracterização de uma ocupação a partir da necessidade de 
conhecimentos, habilidades, e atitudes necessárias à sua execução; e 
V – qualificação – resultado esperado da aprendizagem em termos de conhecimentos, 
habilidades e atitudes, para o desempenho de atividades ou funções típicas de uma ocupação. 
Parágrafo único. A competência reflete os conhecimentos, habilidades e atitudes demandadas 
ao exercício de determinada ocupação, enquanto a qualificação se refere aos conhecimentos, 
habilidades e atitudes adquiridos pelo trabalhador nos diferentes processos de aprendizagem 
e qualificação profissional. 
Art. 184-C. O Quadro Brasileiro de Qualificações é organizado em oito níveis de qualificação, 
caracterizados pela descrição das competências correspondentes a cada nível, e estruturado 
em ordem crescente de complexidade e profundidade das competências necessárias ao 
desempenho das ocupações contidas em cada nível. 
§ 1º A caracterização de cada nível do Quadro Brasileiro de Qualificações é dada por: 
I – nível 1 – capacidade de aplicar conhecimentos gerais e conceitos associados a tarefas 
simples, que requerem habilidades básicas e que são executadas sob supervisão direta; 
II – nível 2 – capacidade de aplicar conhecimentos gerais, conceitos tecnológicos básicos e 
habilidades de profundidade restrita, para executar tarefas e resolver problemas simples e 
correntes, sob supervisão de rotina, com autonomia e responsabilidade limitadas; 
III – nível 3 – capacidade de aplicar conhecimentos especializados, fundamentos tecnológicos e 
habilidades para executar tarefas e resolver problemas de complexidade intermediária, sob 
supervisão geral; 



IV – nível 4 – capacidade de aplicar conhecimentos, conceitos e procedimentos técnicos, 
habilidades e princípios de gestão para resolver problemas específicos, gerenciar atividades e 
supervisionar o trabalho de rotina de terceiros; 
V – nível 5 – capacidade de aplicar conhecimentos gerais abrangentes, especializados e 
teóricos além de habilidades para conceber soluções criativas aos problemas específicos, 
gerenciar ações e avaliar resultados do desempenho de terceiros; 
VI – nível 6 – capacidade de aplicar conhecimentos aprofundados de uma área, com 
compreensão crítica de teorias e princípios, além de habilidades para conceber soluções 
criativas e inovadoras na resolução de problemas complexos, gerenciar ações ou projetos, 
avaliar e propor desenvolvimento profissional de terceiros; 
VII – nível 7 – capacidade de aplicar conhecimentos altamente especializados e de vanguarda, 
além de habilidades para desenvolver novos conhecimentos na resolução de problemas 
complexos e imprevisíveis ligados à investigação e à inovação, assim como gerenciar e 
transformar contextos de trabalhos complexos, com novas abordagens estratégicas; e 
VIII – nível 8 – capacidade de aplicar conhecimentos de ponta na vanguarda de uma área e na 
interligação entre áreas, além de habilidades complexas e altamente especializadas, para 
alargar fronteiras do conhecimento, assim como investigar e inovar na resolução de problemas 
críticos e soluções práticas. 
§ 2º Toda ocupação descrita na CBO é associada a apenas um nível do Quadro Brasileiro de 
Qualificações. 
§ 3º A associação das ocupações aos níveis do Quadro Brasileiro de Qualificações é 
estabelecida a partir da análise das competências efetivamente relacionadas ao exercício 
daquelas ocupações, e é independente de currículos, cursos ou regulações específicas. 
Art. 184-D. A atualização do Quadro Brasileiro de Qualificações será feita anualmente, de 
acordo com a disponibilidade orçamentária, e seguirá metodologia a ser definida pela 
Subsecretaria de Estudos e Estatísticas do Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Previdência.  
Art. 184-E. O Quadro Brasileiro de Qualificações será disponibilizado no portal gov.br. 
► Arts. 184-A a 184-E acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 245. ... 
Parágrafo único. As disposições deste artigo não se aplicam aos seguintes pedidos: 
I – alteração estatutária para redução de base territorial; 
II – fusão e incorporação, quando as partes envolvidas possuírem idêntica representação de 
categoria; e 
III – registro ou alteração de entidades de grau superior, em relação aos quais incidem as 
disposições dos incisos IV, V e VI do art. 252. 
► Parágrafo único com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 248. ... 
... 
§ 2º Na hipótese de acordo entre as partes, a entidade impugnada deverá apresentar: 
I – ata que deverá constar objetivamente a representação de cada entidade envolvida, 
resultante do acordo; e 
II – estatuto que contenha objetivamente os elementos identificadores da nova representação, 
não aceitos termos genéricos, como "afins", "similares", "conexos", entre outros. 
§ 3º Na hipótese de o cartório não liberar, comprovadamente, o registro do novo estatuto 
social em tempo hábil para peticionamento no SEI, a entidade poderá solicitar a abertura de 
um novo prazo, juntando comprovante que justifique a impossibilidade de atendimento ao 
prazo inicial. 
► §§ 2º e 3º com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 



Art. 252. ... 
... 
V – nos casos de fusão e de incorporação quando as partes envolvidas possuírem idêntica 
representação de categoria, atendidos os requisitos previstos nos art. 237 e art. 238; 
► Inciso V com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 263. ... 
... 
§ 2º Na hipótese tratada no inciso II do caput, constatada a ausência de correspondência entre 
a entidade postulante e a entidade indicada na filiação, a solicitação será invalidada, salvo 
quando a falta de correspondência for decorrente da necessidade de recomposição do número 
mínimo de filiados para as entidades de grau superior, conforme previsto nos art. 534 e art. 
535 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 – CLT, observados os critérios de similaridade e 
conexidade entre as entidades envolvidas. 
► § 2º com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
§ 4º O pedido de ativação do cadastro no CNES pela entidade de grau superior, decorrente do 
disposto no § 2º, condicionará a respectiva entidade a promover uma solicitação de alteração 
estatutária, nos termos do art. 236, dentro dos três meses subsequentes, para adequar a sua 
esfera de representação. 
§ 5º A inobservância do § 4º, ou o indeferimento da solicitação de alteração estatutária, 
resultará na invalidação da solicitação, enquadrada na hipótese do § 2º. 
► §§ 4º e 5º acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
CAPÍTULO XV 
... 
SEÇÃO I 
... 
Subseção I 
Do Cadastro de Entidades Sindicais Especiais 
► Subseção I acrescida pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 285-A. Esta Subseção estabelece os procedimentos administrativos para o Cadastro de 
Entidades Sindicais Especiais – CESE no Ministério do Trabalho e Previdência. 
Art. 285-B. O Cadastro de Entidades Sindicais Especiais trata de inscrição das entidades 
sindicais que não representam categorias profissionais ou econômicas, mas que representam 
os grupos mencionados no inciso VII do caput e no parágrafo único, ambos do art. 8º da 
Constituição Federal. 
Parágrafo único. A inscrição no Cadastro de Entidades Sindicais Especiais possui efeito 
meramente cadastral, sem gerar os efeitos previstos nos incisos II, IV, VI e VIII do art. 8º da 
Constituição Federal e nos Títulos V, VI e VI-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 – CLT. 
Art. 285-C. O procedimento de cadastro disposto no art. 285-B deverá ser realizado por meio 
do portal gov.br. 
Art. 285-D. A solicitação de Cadastro de Entidades Sindicais Especiais deverá ser instruída com 
os seguintes documentos: 
I – requerimento assinado pelo representante legal da entidade; 
II – edital de convocação dos membros da representação pleiteada para a assembleia-geral de 
fundação ou ratificação da fundação da entidade, do qual constem a área de abrangência e 
representação pretendidas, publicado no Diário Oficial da União com antecedência mínima de 
cinco dias da realização da assembleia; 
III – ata da assembleia-geral de fundação ou de ratificação de fundação com a descrição da 
área de abrangência e representação aprovada, que deverá apresentar: 
a) registro em cartório; 



b) lista de presença; 
c) finalidade da assembleia; 
d) a data, o horário e o local de realização; e 
e) os nomes completos, os números de registro no CPF e as respectivas assinaturas dos 
participantes; 
IV – declaração da entidade de que os dirigentes foram regularmente eleitos nos termos do 
estatuto, que deverá constar: 
a) indicação da data de início e término do mandato; 
b) nome completo do dirigente eleito, com o respectivo número de inscrição no CPF; 
c) função dos dirigentes da entidade requerente; 
d) indicação do número de filiados na data da eleição; e 
e) indicação da entidade à qual pretende se filiar; 
V – estatuto social, aprovado em assembleia-geral e registrado em cartório, que deverá conter 
os elementos identificadores da representação pretendida, em especial o grupo representado 
e a área de abrangência; 
VI – certidão de inscrição do solicitante no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ, com 
natureza jurídica específica; e 
VII – comprovante de endereço em nome da entidade. 
Art. 285-E. A Coordenação-Geral de Registro Sindical da Subsecretaria de Relações de Trabalho 
da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência efetuará a conferência e 
análise dos documentos que instruem o pedido de inscrição de entidades sindicais especiais. 
§ 1º O deferimento das solicitações ficará condicionado ao cumprimento do art. 285-D. 
§ 2º A insuficiência ou irregularidade de documentação prevista no art. 285-D ensejará o 
indeferimento da solicitação. 
Art. 285-F. Deferida a inscrição, a Coordenação-Geral de Registro Sindical da Subsecretaria de 
Relações de Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência 
expedirá Certidão de Inscrição no Cadastro de Entidades Sindicais Especiais, em que serão 
anotados os dados da entidade. 
Art. 285-G. O teor e a integridade dos documentos digitalizados são de responsabilidade do 
interessado, que responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa por 
eventuais fraudes. 
Art. 285-H. As entidades sindicais especiais deverão manter seu cadastro no Cadastro de 
Entidades Sindicais Especiais atualizado no que se refere a dados cadastrais, diretoria e filiação 
a Centrais Sindicais.  
Parágrafo único. A solicitação de atualização deverá ser acompanhada dos seguintes 
documentos: 
I – declaração da entidade, nos termos do inciso IV do art. 285-D, quando a atualização se 
referir a dados de diretoria ou de filiação ou desfiliação; e 
II – comprovante de endereço em nome da entidade, nos termos do inciso VII do art. 285-D, 
quando a atualização se referir a dados de localização. 
Art. 285-I. Caso haja decisão judicial relativa a assuntos de inscrição de entidades sindicais 
especiais, caberá aos interessados promover as diligências necessárias junto ao Poder 
Judiciário, a fim de que o Ministério do Trabalho seja devidamente notificado. 
► Arts. 285-A a 285-I acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 293. ... 
... 
Parágrafo único. Para a solicitação de registro de instrumento coletivo de trabalho, a entidade 
sindical signatária deverá estar com o cadastro ativo e o mandato da diretoria atualizado no 
CNES. 
► Parágrafo único com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 



Art. 299. ... 
... 
§ 2º As partes signatárias serão notificadas para, no prazo de trinta dias, prorrogáveis por igual 
período, a contar do recebimento da respectiva notificação, sanar as irregularidades 
identificadas. 
► § 2º com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 304. ... 
... 
Parágrafo único. A unidade de relações de trabalho da unidade descentralizada, diante de 
relevante interesse público da atividade, poderá convidar as partes para reunião de mediação. 
► Parágrafo único acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 305. ... 
... 
Parágrafo único. Para a solicitação de mediação, a entidade sindical deverá estar com o 
cadastro ativo e o mandato da diretoria atualizado no CNES. 
► Parágrafo único com a redação dada pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 306. ... 
... 
Parágrafo único. A competência contida no inciso II do caput poderá ser delegada, pelo titular 
da unidade, a servidor com comprovada experiência em mediação. 
► Parágrafo único acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
... 
Art. 313. ... 
CAPÍTULO XVII-A 
DOS PROCEDIMENTOS E REQUISITOS PARA O CADASTRO DAS ENTIDADES AUTORIZADAS A 
OPERAR OU PARTICIPAR DO PROGRAMA NACIONAL DE MICROCRÉDITO PRODUTIVO 
ORIENTADO – PNMPO 
► Capítulo XVII-A acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 313-A. Este Capítulo estabelece os procedimentos e requisitos a serem observados para o 
cadastro das entidades autorizadas a operar ou participar do Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO, especificadas no art. 3º da Lei nº 13.636, de 20 
de março de 2018. 
Art. 313-B. São requisitos para o cadastro de entidade autorizada a operar ou participar do 
PNMPO: 
I – requerimento assinado, conforme modelo disponível no portal gov.br; 
II – Termo de Compromisso assinado, conforme modelo disponível no portal gov.br; e 
III – estatuto social, contrato social ou outro instrumento congênere que comprove que a 
entidade tem por finalidade a concessão de crédito ou a prestação de serviços de apoio ao 
fomento ou de orientação de atividades produtivas de empreendedores. 
§ 1º No caso das pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento ou na orientação às 
atividades produtivas e dos agentes de crédito, a comprovação de que trata o inciso III do 
caput poderá ser realizada mediante apresentação de documento que comprove vínculo com 
instituição financeira autorizada a funcionar no País pelo Banco Central do Brasil, no qual seja 
especificada a contratação para atuação nessa finalidade. 
§ 2º Será necessário, além da comprovação de que trata o inciso III do caput, que: 
I – as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP apresentem Certidão de 
Qualificação, emitida pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública; e 
II – as Empresas Simples de Crédito – ESC apresentem o registro na Junta Comercial do Estado 
ou do Distrito Federal. 
Art. 313-C. São requisitos para a renovação de cadastro de entidade autorizada a operar ou 
participar do PNMPO: 



I – requerimento assinado, conforme modelo disponível no portal gov.br; e 
II – Termo de Compromisso assinado, conforme modelo disponível no portal gov.br. 
§ 1º Será necessário, além dos documentos de que tratam os incisos I e II do caput, que: 
I – as pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento ou na orientação às atividades 
produtivas e os agentes de crédito apresentem estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento congênere que comprove que a entidade tem por finalidade a concessão de 
crédito ou a prestação de serviços de apoio ao fomento ou de orientação de atividades 
produtivas de empreendedores ou documento que comprove vínculo com instituição 
financeira autorizada a funcionar no País pelo Banco Central do Brasil, no qual seja 
especificada a contratação para atuação nessa finalidade; 
II – as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público apresentem Certidão de 
Qualificação, emitida pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública; e 
III – as Empresas Simples de Crédito apresentem o registro na Junta Comercial do Estado ou do 
Distrito Federal. 
Art. 313-D. A instrução processual dos pedidos de cadastro no PNMPO será realizada por meio 
da autuação de processo administrativo específico, devendo ser juntada aos autos 
documentação que comprove o atendimento de todos os requisitos estabelecidos nos art. 
313-B ou 313-C, conforme o tipo de requerimento. 
§ 1º Os documentos de que tratam os incisos I e II do caput dos art. 313-B ou 313-C, serão 
assinados por meio de certificado digital ou assinatura eletrônica do gov.br. 
§ 2º A instrução processual dos pedidos de cadastro ou de renovação de cadastro no PNMPO 
será realizada pela Coordenação-Geral de Políticas de Trabalho e Renda da Subsecretaria de 
Políticas de Trabalho da Secretaria de Trabalho.  
§ 3º Em caso de documentação incompleta, a entidade será notificada, por via eletrônica, a 
apresentar documentação complementar no prazo de até trinta dias, contado da data da 
notificação. 
§ 4º Não havendo manifestação dentro do prazo de que trata o § 3º, o processo será 
encerrado e a instituição será notificada, por via eletrônica. 
§ 5º A instituição poderá formalizar um novo processo, mediante apresentação da 
documentação que atenda aos requisitos estabelecidos nos art. 313-B ou 313-C, conforme o 
tipo de requerimento. 
Art. 313-E. O cadastro de entidade autorizada a operar ou participar do PNMPO será publicado 
no Diário Oficial da União, por meio de despacho da Subsecretaria de Políticas Públicas de 
Trabalho da Secretaria de Trabalho. 
§ 1º Após a publicação do despacho de cadastro será disponibilizada a Certidão de Cadastro 
pela Coordenação-Geral de Políticas de Trabalho e Renda da Subsecretaria de Políticas Públicas 
de Trabalho da Secretaria de Trabalho. 
§ 2º A Certidão de Cadastro terá validade de trezentos e sessenta dias, e poderá ser renovada 
mediante atualização da documentação que atenda aos requisitos constantes do art. 313-C. 
Art. 313-F. O descadastramento de entidade autorizada a operar ou participar do PNMPO 
poderá ser realizado: 
I – a pedido, mediante manifestação expressa, não sendo necessário apresentar justificação ou 
prévio aviso; ou 
II – de ofício, a qualquer tempo, em virtude de procedimento administrativo que constate que 
a entidade deixou de atender aos requisitos estabelecidos neste Capítulo, em decorrência de 
decisão judicial ou apuração de denúncia. 
Parágrafo único. O ato administrativo de descadastramento será publicado no Diário Oficial da 
União por meio de despacho da Subsecretaria de Políticas Públicas de Trabalho da Secretaria 
de Trabalho. 
Art. 313-G. Ficam convalidados os cadastros realizados pelas unidades competentes durante a 
vigência da Portaria ME nº 5.823, de 18 de maio de 2021. 
► Arts. 313-A a 313-G acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 



... 
Art. 397. ... 
CAPÍTULO XVIII-A 
DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL – QUALIFICA 
BRASIL 
► Capítulo XVIII-A acrescido pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
Art. 397-A. Este Capítulo dispõe sobre a execução de modalidade denominada qualificação 
presencial no âmbito do Programa Brasileiro de Qualificação Social e Profissional – QUALIFICA 
BRASIL, de que trata a Resolução do CODEFAT nº 907, de 26 de maio de 2021. 
SEÇÃO I 
DA QUALIFICAÇÃO PRESENCIAL 
Art. 397-B. Para fins deste Capítulo, a qualificação presencial consiste na execução de cursos 
de qualificação social e profissional dos trabalhadores, de forma a assegurar progressivo 
alinhamento e articulação entre a demanda do mercado de trabalho e oferta de cursos, em 
observância aos princípios e objetivos do QUALIFICA BRASIL. 
SEÇÃO II 
DOS ENTES PARTICIPANTES 
Art. 397-C. As parcerias para execução da modalidade serão formalizadas mediante a 
celebração de contratos, convênios, termos de colaboração, termos de fomento, termos de 
execução descentralizada, contratos de impacto social, transferência automáticas entre os 
fundos do trabalho e outros instrumentos pertinentes, à luz da legislação vigente, da 
Resolução do CODEFAT nº 907, de 2021, das demais decisões emanadas do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador e de normas operacionais ou de execução 
aplicáveis à matéria. 
§ 1º Poderão atuar na execução do programa os estados, o Distrito Federal, os municípios, os 
consórcios de municípios, as organizações governamentais e intergovernamentais, e as 
pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos.  
§ 2º A qualificação presencial poderá ser executada: 
I – diretamente pelo Ministério do Trabalho e Previdência, por meio de contratos com 
instituições privadas que desenvolvam atividades afins com o objeto do programa, 
independentemente de terem finalidade lucrativa; 
II – diretamente, por meio de termos de colaboração e termos de fomento com instituições 
privadas sem fins lucrativos que desenvolvam atividades afins com o objeto do programa; 
III – indiretamente, por meio de transferências automáticas entre os fundos do trabalho com 
as secretarias estaduais, do Distrito Federal e municipais de trabalho, ou equivalentes, e com 
os consórcios de municípios, observadas as disposições da Resolução do CODEFAT nº 905, de 
26 de maio de 2021; e 
IV – indiretamente, por meio de termos de execução descentralizada com órgãos da União. 
§ 3º A celebração de instrumentos para a promoção da qualificação presencial com estados, 
Distrito Federal ou municípios ficará condicionada à utilização, pelos entes, do Portal Emprega 
Brasil, do aplicativo "Sine Fácil" e de demais soluções disponibilizadas pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência. 
§ 4º Para executar ações de qualificação no âmbito do QUALIFICA BRASIL, os entes parceiros 
poderão implementar ou integrar instrumentos jurídicos com vistas à consecução de contrato 
de impacto social e deverão, no caso de execução direta, possuir como atividade principal o 
desenvolvimento de ações de qualificação ou educação e dispor de estrutura física, estrutura 
pedagógica e corpo técnico adequados aos objetivos do programa. 
§ 5º Nos termos da Resolução do CODEFAT nº 907, de 2021, contrato de impacto social é todo 
acordo de vontades formalizado por instrumento jurídico específico, por meio do qual uma ou 
mais entidades públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, se comprometem a atingir 
determinadas metas de interesse público, mediante o pagamento de contraprestação do 



poder público, condicionada à verificação, por agente independente, do atingimento dos 
objetivos. 
SEÇÃO III 
DOS PÚBLICOS PRIORITÁRIOS 
Art. 397-D. A qualificação presencial deverá ser direcionada prioritariamente para os seguintes 
públicos: 
I – beneficiários do seguro-desemprego; 
II – trabalhadores desempregados cadastrados no banco de dados do Sistema Nacional de 
Emprego – SINE; 
III – trabalhadores empregados e desempregados afetados por processo de modernização 
tecnológica, choques comerciais ou outras formas de reestruturação econômica produtiva; 
IV – beneficiários de políticas de inclusão social e de políticas de integração e desenvolvimento 
regional e local; 
V – internos e egressos do sistema prisional e de medidas socioeducativas; 
VI – trabalhadores resgatados de regime de trabalho forçado ou reduzido à condição análoga à 
de escravo; 
VII – familiares de egressos do trabalho infantil; 
VIII – trabalhadores de setores considerados estratégicos da economia, na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável e da geração de trabalho, emprego e renda; 
IX – trabalhadores cooperativados, em condição associativa ou autogestionada, e 
empreendedores individuais; 
X – trabalhadores rurais; 
XI – pescadores artesanais; 
XII – aprendizes; 
XIII – estagiários; 
XIV – pessoas com deficiências; e 
XV – idosos. 
Parágrafo único. Somente poderão ser beneficiários das ações de qualificação social e 
profissional do QUALIFICA BRASIL aqueles inscritos no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 
Art. 397-E. No âmbito das ações na modalidade de qualificação presencial será obrigatória a 
destinação de dez por cento das vagas para atendimento a pessoas com deficiências e, 
cumulativamente, para atendimento a idosos. 
§ 1º O tipo de deficiência do trabalhador beneficiário deverá ser indicado no sistema de gestão 
disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência. 
§ 2º Verificada adesão de beneficiários dos públicos de que trata o caput abaixo do percentual 
estabelecido e comprovado o emprego de meios razoáveis para sua mobilização, é autorizado 
o preenchimento das vagas remanescentes por beneficiários dos demais públicos previstos no 
projeto. 
§ 3º Os segurados da Previdência Social em processo de reabilitação profissional poderão ser 
incluídos nas vagas de que trata o caput, cumpridas as disposições do Decreto nº 3.298, de 20 
de dezembro de 1999 – Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
e suas regulamentações. 
Art. 397-F. No atendimento à pessoa com deficiência, deverão ser observados: 
I – as disposições do Decreto nº 3.298, de 1999, e suas regulamentações; 
II – as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, que tratem da 
acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências e edificações, espaço, mobiliário e 
equipamentos urbanos; e 
III – as disposições da legislação brasileira relativas à inclusão da pessoa com deficiência. 
SEÇÃO IV 
DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E DA CARGA HORÁRIA 
Art. 397-G. A carga horária das ações será baseada nas referências contidas neste Capítulo e 
observará os seguintes parâmetros: 



I – hora/aula de sessenta minutos; 
II – mínimo de vinte horas/aula de conteúdos básicos; e 
III – mínimo de trinta por cento da carga horária de formação profissional voltada para a 
prática profissional. 
Parágrafo único. A prática profissional compreende diferentes situações de vivência, 
aprendizagem e trabalho, como experimentos e atividades específicas em ambientes especiais, 
tais como laboratórios, oficinas, empresas pedagógicas, ateliês e outros, bem como 
investigação sobre atividades profissionais, projetos de pesquisa ou intervenção, visitas 
técnicas, simulações, observações, entre outras. 
Art. 397-H. A definição quanto aos conteúdos deverá basear-se na CBO ou nas competências e 
habilidades requeridas pelo mundo do trabalho. 
§ 1º Os conteúdos de formação profissional deverão tratar dos processos, métodos, técnicas, 
normas, regulamentações, materiais e equipamentos relacionados ao desenvolvimento da 
profissão. 
§ 2º Complementarmente, poderão ser ministrados conteúdos relacionados ao 
empreendedorismo, gestão, autogestão, associativismo, cooperativismo, melhoria da 
produtividade. 
Art. 397-I. A organização dos cursos tomará como base, preferencialmente: 
I – eixos tecnológicos, tendo como referência as atividades humanas e o desenvolvimento 
científico e tecnológico; 
II – itinerários formativos, entendidos como possibilidades de percurso que compõem a 
formação em educação profissional e tecnológica, de maneira a que se possibilite o 
aproveitamento contínuo e articulado dos estudos; ou 
III – arcos ocupacionais, entendidos como conjuntos de ocupações relacionadas, dotadas de 
base sociotécnica comum, com vistas a garantir uma formação mais ampla e aumentando as 
possibilidades de inserção ocupacional. 
Art. 397-J. Os cursos ministrados no âmbito da qualificação presencial deverão contemplar 
carga horária mínima de vinte horas para conteúdos básicos compreendendo, pelo menos, os 
seguintes temas: 
I – comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos; 
II – raciocínio lógico-matemático; 
III – saúde e segurança no trabalho; 
IV – direitos humanos, sociais e trabalhistas; 
V – relações interpessoais no trabalho; 
VI – orientação profissional; e 
VII – responsabilidade socioambiental. 
SEÇÃO V 
DOS ELEMENTOS DOS PROJETOS E DOS ITENS DE DESPESA 
Art. 397-K. Sem prejuízo das exigências e informações requeridas nos respectivos 
instrumentos de celebração, deverá a proposta técnica de execução de ações no âmbito da 
qualificação presencial conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
I – descrição completa do objeto a ser executado; 
II – estimativa de recursos financeiros; 
III – previsão de prazo para execução; 
IV – cronograma de execução, detalhando etapas e prazos; 
V – cronograma de desembolso/pagamento; 
VI – meta total de público a ser qualificado; 
VII – matriz de demanda informando, por município, a meta para cada curso, com o código da 
CBO correspondente, quando aplicável; 
VIII – distribuição da meta por público, quando aplicável; 
IX – distribuição da meta por município, quando aplicável; e 
X – matriz de custos detalhados. 



Parágrafo único. A proposta técnica deverá ser elaborada com base no Mapeamento das 
Demandas de Qualificação Social e Profissional – MDQSP, de que trata o art. 21 da Resolução 
do CODEFAT nº 907, de 2021. 
SEÇÃO VI 
DO MATERIAL DIDÁTICO E DEMAIS ITENS DE APOIO 
Art. 397-L. Será obrigatório o provimento aos educandos de material didático e auxílio-
transporte, e, quando aplicável, alimentação e equipamentos de proteção individual – EPI. 
Art. 397-M. O material didático, constituído de livros ou apostilas, impressos ou eletrônicos, 
deverá ser entregue ou enviado aos educandos no primeiro dia de curso. 
Parágrafo único. O material didático deverá será identificado com a logomarca do Ministério 
do Trabalho e Previdência. 
Art. 397-N. Deverão ser disponibilizados, aos educandos e aos instrutores, equipamentos de 
proteção individual nos cursos que exijam sua utilização, nos termos da legislação vigente, os 
quais deverão ser adequados ao risco da ocupação e em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção 
contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos envolvidos. 
Art. 397-O. Todo o material didático deverá ser doado aos educandos. 
SEÇÃO VII 
DOS BENEFÍCIOS AOS EDUCANDOS 
Art. 397-P. Nos cursos com carga horária diária de até quatro horas, será facultado o 
fornecimento de lanche ou refeição aos educandos.  
§ 1º Nos cursos com carga horária diária entre quatro e seis horas, inclusive, será obrigatório o 
fornecimento de lanche ou refeição. 
§ 2º Nos cursos com carga horária diária maior que seis horas, será obrigatório o fornecimento 
de lanche e refeição. 
Art. 397-Q. Será obrigatório o provimento de auxílio-transporte aos educandos até o local dos 
cursos. 
§ 1º Serão considerados como auxílio-transporte: 
I – o vale-transporte; 
II – a contratação de empresa de transporte, desde que os valores sejam compatíveis com o 
valor orçado para o provimento do vale-transporte; e 
III – convênios ou acordos com órgãos municipais ou estaduais para o deslocamento dos 
alunos, desde que, não haja ônus para o instrumento celebrado com a União. 
§ 2º No caso em que o educando não necessite do auxílio-transporte, será facultado ao 
educando dispensar o benefício, mediante assinatura de declaração de dispensa. 
Art. 397-R. Será obrigatória a disponibilização aos educandos de certificado de conclusão do 
curso, conforme modelo no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência. 
§ 1º O não fornecimento do certificado ao educando implicará a glosa ou a restituição, 
conforme o caso, de dez por cento dos recursos equivalentes ao custo-aluno dos educandos 
que não receberem os certificados. 
§ 2º O certificado também ficará disponível no cadastro do trabalhador nos postos de 
atendimento do SINE. 
Art. 397-S. O descumprimento de qualquer das obrigações relacionadas nos arts. 397-L a 397-
R sujeitará a entidade executora à glosa ou restituição de recursos repassados, conforme o 
caso, equivalentes ao descumprimento apurado, sem prejuízo da aplicação de outros 
dispositivos cabíveis. 
Art. 397-T. Em todos os casos é vedado o pagamento aos educandos em pecúnia. 
SEÇÃO VIII 
DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 



Art. 397-U. Quando da celebração do instrumento de que trata o art. 397-C, os entes 
executores deverão apresentar cronograma de execução observando a adequação ao 
cronograma de pagamento e o prazo final de execução da parceria. 
Parágrafo único. O cronograma de execução deverá discriminar as etapas, com o 
detalhamento das atividades com os respectivos prazos de execução. 
Art. 397-V. Os entes executores informarão em sistema de gestão e informação 
disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência os dados relativos às turmas, com, 
no mínimo, quinze dias corridos de antecedência em relação à data fixada para o início dos 
cursos. 
§ 1º Qualquer alteração na programação das turmas deverá ser comunicada ao Ministério do 
Trabalho e Previdência com antecedência mínima de cinco dias corridos da data de início 
anteriormente informada. 
§ 2º A inobservância injustificada dos prazos que tratam este artigo poderá acarretar a 
suspensão das ações e a obrigatoriedade de reprogramação do início das turmas. 
SEÇÃO IX 
DOS REGISTROS EM SISTEMA DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 
Art. 397-W. As ações de qualificação deverão ser registradas no sistema de gestão e 
informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência, visando ao controle e à 
gestão da execução. 
§ 1º Será obrigatório aos entes parceiros inserir as informações e registros no sistema de 
gestão e informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência 
concomitantemente à realização das atividades previstas. 
§ 2º Os eventos relativos à execução, quais sejam, entrega de material didático e controle de 
frequência dos educandos, deverão ser devidamente alimentados no sistema de gestão e 
informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência em até quinze dias 
corridos, contados de sua ocorrência, ou quando for solicitado pela área técnica de supervisão. 
§ 3º Os educandos deverão validar, ao final do curso, a alimentação do sistema de gestão e 
informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência mediante assinatura de 
relatório físico comprobatório, que deverá ser mantido pelo ente executor para fins de 
fiscalização.  
§ 4º Caso encontre alguma inconsistência no relatório comprobatório, o educando deverá 
informá-la de próprio punho, em campo destinado para essa finalidade, para a devida correção 
da informação no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho 
e Previdência, a qual deverá ser imediatamente efetuada pelo responsável. 
§ 5º Em caso de indisponibilidade de sistema de gestão e informação, o Ministério do Trabalho 
e Previdência proverá meios alternativos suficientes ao controle e à gestão da execução das 
ações pactuadas.  
§ 6º A inobservância das obrigações quanto ao registro de que trata este artigo implicará 
sanções e poderá acarretar a invalidação da execução caso reste inviabilizado o regular 
acompanhamento das ações de qualificação pelo Ministério do Trabalho e Previdência. 
Art. 397-W. Eventuais problemas no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência, que impeçam o cumprimento das obrigações a ele 
relativas, deverão ser comunicados de imediato ao Ministério do Trabalho e Previdência para 
orientação quanto às providências cabíveis. 
► Mantivemos a numeração do artigo conforme publicação oficial, porém entendemos que o 
correto seria art. 397-X, renumerando, assim, os artigos subsequentes. 
Art. 397-X. O material didático deverá ser disponibilizado aos educandos no primeiro dia de 
curso e os equipamentos de proteção individual, quando houver, deverão ser entregues no dia 
em que se iniciarem as práticas profissionais. 
Art. 397-Y. Os controles relativos à disponibilização de alimentação, à concessão de auxílio-
transporte e à frequência dos educandos serão feitos diariamente, pelo professor ou por 



profissional de apoio, nos dois primeiros casos, e exclusivamente pelo professor, no último 
caso. 
Art. 397-Z. As listas comprobatórias assinadas pelos educandos e os registros no sistema de 
gestão e informação ou em meio alternativo, se for o caso, disponibilizados pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência, serão utilizados para comprovação da execução das ações pactuadas. 
SEÇÃO X 
DO CONTROLE DE QUALIDADE 
Art. 397-AA. Como forma de fomentar o controle de qualidade das ações por seus próprios 
beneficiários, os entes executores disponibilizarão aos educandos, no primeiro dia de aula, ou 
em seu ingresso no curso, informativo contendo todas as obrigações, bem como todos os 
benefícios e materiais a que ele faz jus. 
SEÇÃO XI 
DA EVASÃO 
Art. 397-AB. Ao término da execução do objeto da parceria, será efetuado o cálculo da taxa de 
evasão. 
§ 1º A taxa de evasão será obtida aplicando-se a seguinte equação: [Total de educandos 
inscritos (até o limite da meta) – Total de educandos concluintes (até o limite da meta)] X 
100/Total de educandos inscritos (até o limite da meta). 
§ 2º A taxa de evasão até o limite de vinte por cento será considerada franqueada e não 
ensejará glosa ou restituição de recursos. 
§ 3º A taxa de evasão superior a vinte por cento ensejará a glosa ou a restituição de recursos 
correspondentes a cinquenta por cento do custo aluno pactuado relativo a cada educando 
evadido acima do limite definido no § 2º. 
§ 4º Somente serão admitidas, como justificativa para evasão acima de vinte por cento, as 
seguintes situações, desde que ocorridas no período de duração do curso e devidamente 
comprovadas: 
I – admissão do educando como empregado no mercado de trabalho formal; 
II – óbito do educando; e 
III – situação de calamidade ou emergência na localidade. 
§ 5º Para caracterizar a situação de calamidade ou emergência, o ente parceiro deverá 
encaminhar o Decreto Municipal de Emergência e demais comprovações pertinentes. 
§ 6º Para comprovação de óbito deverá o cadastro do trabalhador ser desativado no sistema 
com esta justificativa.  
§ 7º Será admitido o abono de faltas dos educandos até o limite de dez por cento da carga 
horária total do curso, nos seguintes casos: 
I – doença, devidamente comprovada por atestado médico; e 
II – participação em entrevista de emprego, comprovada por declaração da empresa 
promotora. 
Art. 397-AC. Será considerado como concluinte o educando que atingir setenta e cinco por 
cento de frequência em relação à carga horária total do curso. 
SEÇÃO XII 
DA GLOSA E DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 
Art. 397-AD. A entidade executora ficará sujeita à glosa ou à restituição de recursos, com os 
devidos acréscimos legais, nas situações previstas nos respectivos normativos aplicados aos 
instrumentos pactuados, e ainda nas seguintes situações: 
I – inexecução total ou parcial das ações pactuadas; 
II – descumprimento da meta total pactuada; 
III – descumprimento da meta pactuada por público, quando aplicável, caso em que a 
execução acima da meta para um público não será aceita como justificativa para o 
descumprimento da meta de outro público; 



IV – não atingimento da meta pactuada por município, quando aplicável, caso em que a 
execução acima da meta para um município não será aceita como justificativa para o 
descumprimento da meta de outro município; 
V – não saneamento de irregularidades na execução das ações dentro do prazo concedido, 
conforme os normativos aplicáveis à matéria; 
VI – não comprovação da execução nos termos aprovados; 
VII – realização de despesas não previstas ou não autorizadas, quando aplicável; 
VIII – não comprovação da aplicação dos recursos da contrapartida, quando for o caso; 
IX – evasão de educandos, nos termos do art. 397-AB; 
X – descumprimento da meta mínima para atendimento a pessoas com deficiência, salvo no 
caso disposto § 2º do art. 397-E; 
XI – não comprovação da execução por meio do sistema de gestão e informação 
disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência; 
XII – descumprimento de carga horária prevista em cada curso; 
XIII – descumprimento da carga horária de conteúdos básicos; 
XIV – descumprimento da carga horária de conteúdos específicos, quando aplicável; 
XV – descumprimento da carga horária mínima destinada à prática profissional; 
XVI – cursos executados sem considerar o Mapeamento de Demandas de Qualificação Social e 
Profissional, de que trata o art. 21 da Resolução do CODEFAT nº 907, de 2021; 
XVII – não disponibilização de material didático, auxílio-transporte, e, quando aplicável, auxílio-
alimentação e equipamentos de proteção individual; e 
XVIII – outras impropriedades que venham a ser apuradas na execução das ações. 
§ 1º O montante a ser devolvido em cada caso será calculado com base no detalhamento de 
despesas por aluno pactuado em cada instrumento. 
§ 2º Para efeitos de glosa e restituição de recursos, o custo aluno de referência será o 
pactuado em cada instrumento. 
§ 3º As disposições deste artigo não se aplicam às ações de qualificação social e profissional 
realizadas por meio de transferências automáticas entre fundos, de que trata a Lei nº 13.667, 
de 17 de maio de 2018. 
► Arts. 397-A a 397-AD acrescidos pela Port. do MTPrev nº 4.198, de 19-12-2022. 
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